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Art. 2º O mês Janeiro Branco é destinado à realização de
campanhas de esclarecimentos e outras ações educativas e preven-
tivas pela sociedade em geral - Poder Público estadual, iniciativa pri-
vada e outros setores da sociedade civil organizada - com vistas à
difusão da saúde mental, a partir das seguintes diretrizes:

I - mobilização de todos os setores da sociedade na discus-
são da saúde mental;

II - promoção de discussões, debates e iniciativas, com con-
vocação de toda a sociedade, para o exercício da cidadania em prol
das questões relativas à saúde mental;

III - inclusão, nos eventos, calendários, ações e atividades
que forem realizados no decorrer do mês, de informações e mensa-
gens educativas com foco na saúde mental, buscando a conscienti-
zação geral sobre o tema.

Art. 3º A data ora instituída poderá integrar o Calendário Ofi-
cial de Eventos do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 02 de fevereiro de 2023.
Deputado RODRIGO AMORIM

J U S T I F I C AT I VA

O Janeiro Branco foi idealizado em 2013, por psicólogos de
Minas Gerais com o intuito de tornar Janeiro o mês oficial para se
pensar e promover ações em prol da saúde mental.

O mês de janeiro foi escolhido porque é comum as pessoas
repensarem suas vidas, planos e sonhos para o ano novo; assim sen-
do, janeiro será o marco inicial. A cor branca foi escolhida pelo fato
de ser - no espectro de cores - a junção de todas elas, remetendo à
ideia de que o indivíduo para ter saúde mental precisa estar em har-
monia em todas as áreas de sua vida.

Além disso, a pandemia impôs novos costumes e o isolamen-
to social contribuiu para despertar desconfortos emocionais e até
doenças, como transtorno de ansiedade e depressão. Neste contexto,
a campanha Janeiro Branco busca reforçar a importância da rede de
apoio e cuidado à saúde mental e das múltiplas necessidades - pú-
blicas e privadas - relativas à saúde mental das pessoas.

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação
do presente projeto de lei.

PROJETO DE LEI Nº 52/2023

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE VEÍ-
CULOS BLINDADOS PELOS AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
Autor: Deputado RODRIGO AMORIM

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de
Transportes; de Segurança Pública e Assuntos de Polícia; de
Economia, Indústria e Comércio; de Tributação, Controle da
Arrecadação Estadual e de Fiscalização dos Tributos Esta-
duais; e de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e
Controle.
Em 02.02.2023
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR - PRESIDENTE
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO RESOLVE:
Artigo 1º. Ficam isentos do Imposto sobre Circulação de Mer-

cadorias e Serviços (ICMS) os automóveis de passageiros, quando
adquiridos por Agentes de Segurança Pública do Estado do Rio de
Janeiro e destinados a processo de aplicação de proteção balística.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei consideram-se Agen-
tes de Segurança Pública os agentes de Polícia Civil, Policiais Mili-
tares, Agentes da Polícia Penal do Estado do Rio de Janeiro, Guar-
das municipais e Agentes do Departamento Geral de Ações Socioe-
ducativas (Degase).

Artigo 2.º A Isenção de que trata a presente lei será con-
cedida aos Agentes de Segurança Pública em atividade.

Parágrafo único. A isenção fiscal incidirá sobre veículos no-
vos.

Artigo 3º. O veículo blindado adquirido com a isenção fiscal
prevista nesta lei somente poderá ser alienado após três anos da
aquisição.

Parágrafo único. A transferência do veículo sem a observân-
cia do prazo previsto no caput importará na comprovação do reco-
lhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) como requisito à transferência junto à autoridade de trânsito.

Artigo 4º. Para fins da presente lei é autorizada a aplicação
do revestimento de proteção balística até o nível III.

Artigo 5º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publi-
cação.

Edifício Lúcio Costa, 01 de fevereiro de 2023.
Deputado RODRIGO AMORIM

J U S T I F I C AT I VA

É cediço que os Agentes de Segurança Pública, como ga-
rantidores da segurança pública do Estado, têm o dever de agir em
serviço e fora dele.

Ademais, diuturnamente observamos atentados à vida destes
servidores públicos fora do serviço, pois, muitas vezes, os meliantes
perseguem esses profissionais por motivo de vingança, ou mesmo,
pelo simples fato de serem policiais.

Assim sendo, nada mais justo que o Estado conceda a isen-
ção fiscal para a aquisição de veículos blindados por tais Agentes de
Segurança, com o fito de salvaguardar a vida e a integridade física
desses bravos profissionais, bem como de suas famílias, que diaria-
mente colocam suas próprias vidas em risco em prol da sociedade.

Por tais razões, solicitamos aos nobres parlamentares a pro-
vação desta importante matéria.

PROJETO DE LEI Nº 53/2023

DISPÕE SOBRE A PREFERÊNCIA DE VAGAS PARA IRMÃOS NO
MESMO ESTABELECIMENTO DE ENSINO PÚBLICO NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.
Autor: Deputado RODRIGO AMORIM

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; e de
Educação.
Em 02.02.2023
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR - PRESIDENTE
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO RESOLVE:
Art. 1º - Fica assegurada a preferência de matrícula de ir-

mãos na mesma unidade escolar da Rede Estadual de Ensino, desde
que a instituição ofereça turmas do mesmo nível educacional preten-
dido.

§1º Quando os irmãos estiverem em níveis educacionais di-
ferentes, terão preferência de matrícula em unidades escolares pró-
ximas.

§2º Os efeitos desta Lei restringem-se apenas ao processo
de matrícula inicial e rematrícula destinados a atender o ano letivo
subsequente ao lançamento dos editais pela Secretaria Estadual de
Educação.

§3° A preferência prevista no caput ficará condicionada ao
cumprimento dos procedimentos e prazos estabelecidos pela Secre-
tária Estadual de Educação para os processos de matrícula e/ou re-
matrícula.

Art. 2° Alunos que não tiverem frequência escolar perderão a
preferência estabelecida nesta Lei nos processos de rematrícula.

Art. 3° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no
que couber.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 01 de fevereiro de 2023.
Deputado RODRIGO AMORIM

J U S T I F I C AT I VA

O presente Projeto de lei, busca dar efetividade ao Direito
conquistado no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, que em
seu artigo 53 garante às crianças e adolescentes o acesso à escola
pública e gratuita próxima de sua residência.

Não raro, recebemos em nosso gabinete reclamações de res-
ponsáveis que não conseguem vaga na mesma escola para seus fi-
lhos, o que exige dos pais uma logística na administração da entrada
e saída de cada filho, além de maiores custos diários, impactando
ainda mais o orçamento familiar.

Garantir o mesmo estabelecimento de ensino para a família
traz muitos benefícios, pois contribui para aprofundar o envolvimento
dos pais com a comunidade escolar, que podem direcionar sua aten-
ção para um único espaço, constrói a mesma referência escolar para
os irmãos, que, se positiva, pode fortalecer o vínculo deles com a es-
cola; facilita o intercâmbio de livros e materiais didáticos, muito im-
portante para as famílias mais carentes. Tudo isso certamente con-
corre para o aperfeiçoamento do compromisso das crianças e de seus
pais com a Educação.

Diante do exposto acima e das questões que estão sujeitas a
comunidade escolar, venho apresentar o presente Projeto de Lei, so-
licitando o apoio dos meus Pares para a sua aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 54/2023

LEI GERAL DO CONCURSO PÚBLICO NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.
Autor: Deputado RODRIGO AMORIM

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Ser-
vidores Públicos; da Pessoa com Deficiência; e de Orçamen-
to, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle.
Em 02.02.2023.
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Artigo 1º. Esta Lei dispõe sobre a Lei Geral do Concurso Pú-
blico, estabelecendo as normas gerais para a realização de concursos
públicos de provas ou de provas e títulos no âmbito da Administração
Estadual Direta e Indireta, incluindo as autarquias, sociedades de eco-
nomia mista, empresas públicas e fundações instituídas ou mantidas
pelo Estado.

§ 1º. Os regulamentos e os editais de concurso público para
o ingresso nas carreiras do Poder Judiciário, do Ministério Público, da
Defensoria Pública, da Procuradoria-Geral do Estado, da Assembleia
Legislativa e do Tribunal de Contas deverão observar as regras con-
tidas nas disposições desta Lei, sem prejuízo das normas de caráter
geral compatíveis com o disposto em legislações específicas dessas
carreiras, salvo se contrariarem normas constantes em Leis Orgânicas
dos Poderes.

§ 2º. Para os efeitos desta Lei, o candidato a cargos ou em-
pregos públicos, mediante a realização de concursos públicos, é de-
nominado de candidato.

Artigo 2º. O concurso público será de provas ou de provas e
títulos, podendo ser realizado em várias etapas, conforme dispuser a
lei ou o regulamento da respectiva carreira.

§ 1º. Considera-se prova de títulos a entrega de documentos
que comprovem a formação do candidato, para que a banca exami-
nadora verifique a formação profissional e educacional mais consis-
tente na área de atuação daquela vaga.

§ 2º. Quando houver prova de títulos, a apresentação destes
deverá ser realizada como etapa posterior à prova escrita e somente
apresentarão os títulos os candidatos aprovados nas etapas anteriores
ou que tiverem inscrição aceita no certame, ressalvada disposição di-
versa em lei.

§3º. A prova de títulos é uma etapa avaliativa, possuindo ca-
ráter meramente classificatório, sendo vedada a previsão de caráter
eliminatório desta etapa em edital.

§ 4º A realização de provas de aptidão física exige a indi-
cação no edital do tipo de prova, das técnicas admitidas e do desem-
penho mínimo para classificação.

§ 5° No caso das provas de conhecimentos práticos espe-
cíficos, deverá haver indicação dos instrumentos, dos aparelhos ou
das técnicas a serem utilizadas, bem como da metodologia de afe-
rição para avaliação dos candidatos.

§ 6° É admitido, observados os critérios estabelecidos no edi-
tal de abertura do concurso, o condicionamento da aprovação em de-
terminada etapa a obtenção de nota mínima, sendo vedada a elimi-
nação dos candidatos que não tenham sido classificados dentro do
quantitativo de vagas disponibilizadas no certame, sendo vedada a
realização de novo concurso enquanto existirem aprovados aptos ao
chamamento.

Artigo 3º. A organização, o controle e a execução dos pro-
cedimentos administrativos dos concursos públicos para o provimento
de cargos ou empregos públicos dos Quadros de Pessoal da Admi-
nistração Estadual Direta e Indireta são de competência de cada ór-
gão ou entidade ao qual esses quadros estejam vinculados, em ob-
servação às orientações emanadas do Órgão Central do Sistema de
Recursos Humanos.

§ 1º. A realização do concurso público, observadas a dotação
orçamentária e a existência de vagas, inicia-se com a constituição da
respectiva Comissão de Concurso, mediante designação aprovada e
publicada pelo Poder Público.

§ 2º. A Comissão de Concurso incumbir-se-á de todas as
providências necessárias à organização e realização do certame, sem
prejuízo das atribuições cometidas por esta Lei, se for o caso, à Co-
missão Examinadora e à instituição especializada contratada ou con-
veniada para a realização do certame.

Artigo 4°. O Poder Público, nos termos da lei, poderá cele-
brar convênio ou contratar os serviços de instituição especializada pa-
ra a execução do concurso público.

§ 1º. A contratação da instituição especializada executora do
concurso público estará sujeita à Lei Federal 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações.

§ 2º. O Poder Público constituirá uma Comissão de Concurso
para acompanhar e coordenar o concurso público a ser realizado pela
instituição especializada contratada.

§ 3º. A instituição especializada prestará contas da execução
do contrato ou convênio ao Poder Público e submeter-se-á à super-
visão da Comissão de Concurso, que homologará ou modificará os
resultados e julgará os recursos.

§ 4°. A instituição especializada executora do certame deverá
estar devidamente registrada no Conselho Regional de Administra-
ção.

§ 5º. A Administração Pública direta e indireta, autárquica e
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado deverão observar a
idoneidade da instituição especializada executora do certame para a
contratação no Estado do Rio de Janeiro.

§ 6º. A instituição especializada executora do certame não
poderá ter precedentes de irregularidades cometidas no âmbito da Ad-
ministração Pública Federal, Estadual e Municipal, devidamente com-
provados por meio de certidão negativa emitida pelos órgãos e po-
deres competentes.

§ 7º. Fica vedada a contratação de instituição especializada
executora de certame que tenha sido condenada judicialmente, por ór-
gão colegiado, independentemente do trânsito em julgado, por irregu-
laridades em qualquer certame realizado em âmbito nacional.

§ 8º. Deverão ser observadas, quando da contratação da ins-
tituição especializada executora do certame, cumulativamente, a qua-
lificação técnica para a realização do certame e a qualificação técnico-
profissional dos integrantes da instituição, com capacidade para afe-
rição e correção das provas.

Artigo 5º. A instituição especializada executora do concurso
público é obrigada a disponibilizar ao candidato, mediante requerimen-
to, informação ou certidão de ato ou omissão relativa ao certame no
prazo estipulado em edital, vedada a cobrança de qualquer valor.

Artigo 6º. O Poder Público deverá observar os princípios
constitucionais aplicáveis à Administração Pública, previstos na Cons-
tituição Federal, na Constituição Estadual e nesta Lei, na realização
de todas as fases ou etapas do concurso público.

Parágrafo único. O concurso público deverá ser orientado
também pelos princípios da igualdade, da competitividade, da seleti-
vidade e da transparência.

TÍTULO II

DO CONCURSO PÚBLICO

CAPÍTULO I

DO EDITAL

Artigo 7°. O edital é o instrumento normativo do concurso pú-
blico, que vincula a Administração Pública, sendo de observância obri-
gatória.

§ 1º. O edital deverá ser redigido de forma clara, precisa e
objetiva, de maneira a permitir a perfeita compreensão de seu con-
teúdo pelo concursando.

§ 2º. É nula a disposição do edital que dispuser de forma
diversa do previsto na legislação aplicável aos servidores públicos es-
taduais ou aos servidores da carreira para a qual o concurso está
sendo realizado.

§ 3º. Os candidatos com deficiência auditiva ou malformação
congênita do aparelho auditivo deverão concorrer, caso assim solici-
tem por meio do procedimento estabelecido no edital, nas vagas para
PCD (Pessoa com Deficiência) do certame, no âmbito do Estado do
Rio de Janeiro.

Artigo 8°. Os editais, em respeito aos princípios da publici-
dade e da transparência, deverão ser publicados:

I - de forma resumida, com antecedência mínima de 60 (ses-
senta) dias da data de realização da primeira prova;

II - de forma resumida, em jornal de grande circulação, em
toda a região, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data
da realização da primeira prova;

III - integralmente, no endereço eletrônico do órgão ou en-
tidade que promove o certame e da instituição que realizará o con-
curso;

IV - Integralmente, por meio da afixação no quadro de avisos
do órgão ou entidade que promove o certame e da instituição que
realizará o concurso, sem prejuízo da utilização de qualquer outro tipo
de anúncio subsidiário.

Parágrafo único. No extrato de edital referenciado no inciso I
deste artigo, devem constar os endereços onde estarão disponíveis os
editais em sua íntegra.

Artigo 9º. Deverão constar do edital de abertura do concurso
público, no mínimo, as seguintes informações:

I - qualificação da instituição especializada executora do cer-
tame e do órgão ou entidade que o promove;

II - cronograma preliminar contendo a descrição das fases ou
etapas do concurso com as respectivas previsões de datas e/ou pe-
ríodos de realização;

III - identificação do cargo ou emprego público, requisitos pa-
ra investidura, regime de trabalho, descrição das atribuições, quanti-
dade de vagas existentes e vencimento básico;

IV - indicação do nível de escolaridade com pré-requisitos, se
for o caso, exigido para a posse no cargo ou contratação no empre-
go;

V - indicação do registro profissional no órgão de classe,
quando necessário, no caso das profissões cujo exercício é regula-
mentado por lei, a ser comprovado na posse ou contratação;

V - indicação precisa dos locais e procedimentos de inscri-
ção, bem como das formalidades de sua homologação;

VII - indicação dos critérios de avaliação e de apuração dos
resultados parciais e finais, bem como dos critérios de pontuação e
de apuração de pontos nas provas;

VIII - indicação do peso relativo de cada prova;
IX - enumeração precisa das matérias ou disciplinas das pro-

vas, dos eventuais agrupamentos de provas e dos números de ques-
tões;

X - indicação da matéria ou disciplina e do conteúdo progra-
mático que serão exigidos por prova;

XI - regulamentação dos mecanismos de divulgação dos edi-
tais;

XII - regulamentação do processo de elaboração, apresenta-
ção, julgamento, decisão e conhecimento de resultado de eventuais
recursos;

XIII - definição dos critérios de avaliação, aprovação e clas-
sificação no concurso público;

XIV - definição da adoção de critérios sucessivos de desem-
pate;

XV - fixação do prazo inicial de validade do concurso e da
possibilidade de sua prorrogação;

XVI - definição da autoridade responsável pela homologação
do resultado final do certame;

XVII - número de vagas reservadas às pessoas com deficiên-
cia e critérios para sua admissão, com base na legislação em vigor
que trata da matéria.

§1º O cronograma mencionado no inciso II deste artigo de-
verá conter, no mínimo, as seguintes etapas ou fases: o período de
inscrições; o último dia para pagamento da taxa de inscrição; a pu-
blicação do edital de homologação preliminar das inscrições; a publi-
cação do edital de divulgação da Comissão Examinadora; o período
de recursos contra o resultado preliminar da homologação das inscri-
ções; a publicação do edital de homologação definitiva das inscrições;
a publicação de edital de divulgação dos locais, da data e do horário
das provas; a aplicação das provas; a publicação de edital de divul-
gação do gabarito preliminar das provas; recursos quanto ao gabarito
das provas; e a divulgação do resultado final do concurso.

§2º O cronograma também deverá informar as datas previs-
tas para o exame de aptidão física, o exame de aptidão psicológica e
a entrega de exames médicos, se houver.

§ 3º. O não cumprimento do artigo 9º, seus incisos e pará-
grafos, poderá acarretar a nulidade do certame.

Artigo 10. O edital deverá conter os conteúdos programáticos
das provas do certame.

Parágrafo Único. O conteúdo programático contidos no edital
deverá guardar relação com as atribuições da função para qual os
candidatos estão sendo selecionados, bem como deverá ser seguido.
Em caso de aplicação de questão que não conste no conteúdo pro-
gramático, esta deverá ser anulada com a atribuição da pontuação
para todos os candidatos, devendo ser publicada nova listagem clas-
sificatória.

Artigo 11. Salvo nas hipóteses de indispensável adequação à
legislação superveniente, não se alterarão as regras do edital de con-
curso após o início do prazo das inscrições preliminares no tocante
aos requisitos do cargo ou emprego, aos conteúdos programáticos,
aos critérios de aferição das provas e de aprovação para as etapas
e/ou fases subsequentes.

Artigo 12. Compete à Comissão de Concurso:
I - elaborar o edital de abertura do certame;
II - fixar o cronograma com as datas de cada etapa;
III - receber e examinar os requerimentos de inscrição pre-

liminar e definitiva, deliberando sobre eles;
IV - emitir documentos;
V - prestar informações acerca do concurso público;
VI - apreciar outras questões inerentes ao concurso público;

§ 1º. Constituem motivo de impedimento para participação na
Comissão de Concurso e na secretaria de apoio administrativo:

| - o exercício de magistério em cursos formais ou informais
de preparação a concurso público até 3 (três) anos após cessar a re-
ferida atividade;
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II - a existência de servidores funcionalmente vinculados ao
examinador ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co-
lateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, cuja inscrição
haja sido deferida;

III - a participação societária, como administrador, ou não, em
cursos formais ou informais de preparação de candidatos a concurso
público até 3 (três) anos após cessar a referida atividade, ou contar
com parentes nestas condições, até terceiro grau, em linha reta ou
colateral.

§2°. Os motivos de impedimento deverão ser comunicados
ao Presidente da Comissão de Concurso, por escrito, até 5 (cinco)
dias úteis após a publicação da relação dos candidatos inscritos no
Diário Oficial.

Artigo 13. A Comissão Examinadora será composta de pro-
fessores ou de técnicos, cuja especialização individual preencha os
requisitos necessários às atribuições para as quais forem designados,
devendo possuir nível de escolaridade, no mínimo, igual à exigida dos
candidatos.

Artigo 14. O ato de designação da Comissão Examinadora
será publicado no do Estado, com a antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias da data de realização da(s) prova(s).

Artigo 15. Compete à Comissão Examinadora ou à instituição
especializada executora do certame:

I- preparar, aplicar e corrigir as provas;
II - assegurar vista das provas, do gabarito e do cartão de

resposta ao candidato que pretender recorrer;
III - encaminhar parecer sobre os recursos apresentados para

julgamento da Comissão de Concurso;
IV - velar pela preservação do sigilo das provas até a iden-

tificação da autoria, quando da realização de sessão pública;
V - divulgar a classificação dos candidatos;
VI - lavrar atas dos trabalhos, detalhando as atividades de-

senvolvidas e relatando eventuais incidentes ocorridos.

§1º. Serão de responsabilidade da instituição especializada
quaisquer danos causados ao Poder Público ou aos candidatos, an-
tes, durante e após a realização das provas, no que se referir às atri-
buições constantes neste artigo.

§ 2º. A Comissão Examinadora definirá, em edital, os mate-
riais, objetos, instrumentos e papéis cuja posse será tolerada no local
da prova.

Artigo 16. Todas as comunicações individuais e coletivas aos
candidatos inscritos no concurso público serão consideradas efetua-
das, para todos os efeitos, por sua publicação em edital no órgão da
imprensa oficial da entidade promotora e no sítio eletrônico desta na
rede mundial de computadores.

§1. No caso de candidato aprovado, além do mencionado no
caput, este deverá ser comunicado via telegrama e e-mail para a
apresentação dos documentos necessários para a posse.

Artigo 17. Qualquer candidato inscrito ao concurso público
poderá impugnar o respectivo edital, em petição escrita e fundamen-
tada endereçada à entidade promotora, no prazo de 5 (cinco) dias
após o término do prazo para a inscrição preliminar ao certame, sob
pena de preclusão.

Parágrafo único. A entidade promotora do certame não rea-
lizará a primeira prova enquanto não responder às eventuais impug-
nações apresentadas na forma prevista no caput deste artigo.

Artigo 18. Às vagas existentes e indicadas no edital poderão
ser acrescidas outras, que surgirem durante o prazo de validade do
concurso público.

CAPÍTULO II

DAS LIMITAÇÕES

Artigo 19. É proibido estabelecer idade máxima para inscrição
em concurso público.

Artigo 20. A escolaridade mínima, a idade e a qualificação
profissional deverão ser comprovadas no ato de posse no cargo ou
contratação no emprego público.

Artigo 21. É vedada a exigência, como requisito de inscrição,
de residência em determinado local, salvo disposição em contrário
prevista em lei.

Artigo 22. A alteração de qualquer dispositivo do edital de-
verá ser, expressa e objetivamente, fundamentada e obriga a divul-
gação, com destaque, das mudanças em veículo oficial de publicida-
de, em jornal de grande circulação e na rede mundial de computa-
dores.

§ 1º. Os prazos, as providências e os atos previstos no edital
tomarão como referência a data da publicação oficial da última alte-
ração dos termos do edital.

§ 2º. É vedada a veiculação de alterações em edição espe-
cial, extraordinária ou de circulação restrita de veículo oficial de pu-
blicidade.

§3°. É vedada qualquer alteração nos termos do edital após
a data de encerramento das inscrições.

Artigo 23. As questões das provas do concurso público ela-
boradas pela Comissão Examinadora deverão abordar, no todo ou em
parte, o conteúdo programático das disciplinas mencionadas no edi-
tal.

Artigo 24. É vedado à Comissão Examinadora abordar na
prova conteúdo programático das matérias ou disciplinas divergente
do publicado no edital de abertura do concurso público.

Parágrafo único. As questões devem ser elaboradas dentro
dos limites das atribuições da função para qual os candidatos estão
sendo selecionados

Artigo 25. É vedado o cancelamento ou a anulação de con-
curso público com edital já publicado, salvo fundamentação objetiva,
expressa e razoável, amplamente divulgada nos órgãos oficiais do Es-
tado, devendo ocorrer a devolução da quantia paga, referente à ins-
crição, aos candidatos em até 10 (dez) dias úteis do cancelamento ou
anulação, com a devida correção monetária.

Artigo 26. Será vedada a participação, na Comissão de Con-
curso, na Comissão Examinadora e na organização e fiscalização do
certame, de servidor público e de pessoas outras que, de alguma for-
ma, tenham, entre os candidatos inscritos, parentes consanguíneos,
ou afins até o terceiro grau, cônjuge e companheiro inscrito no res-
pectivo concurso público.

CAPÍTULO III
DA INSCRIÇÃO

Artigo 27. A inscrição do candidato no concurso público po-
derá ser feita pessoalmente, por procuração ou pela rede mundial de
computadores, respeitados os termos desta Lei e do edital.

§1º. Não será admitida inscrição condicional ou extemporâ-
nea.

§2º. Anular-se-ão a inscrição e todos os atos dela decorren-
tes se verificada, a qualquer momento, a inobservância pelo candidato
de exigências contidas no edital.

§3°. Os dados ou informações e eventuais documentos for-
necidos pelo candidato serão considerados de sua inteira responsa-
bilidade.

§4º. Comprovada a existência de fraude na documentação
apresentada para formalizar a inscrição, o candidato estará sujeito às
penalidades cominadas na legislação penal vigente.

Artigo 28. A inscrição por via informatizada impõe a adoção
de processos de controle, de segurança do procedimento e de pro-
teção contra fraude.

§1º. A instituição realizadora do concurso público deverá pro-
porcionar um período mínimo de 30 (trinta) dias para a inscrição.

§2º. O pagamento do valor da taxa de inscrição no concurso
público pelo candidato poderá ser efetuado até o primeiro dia útil
após a data de encerramento das inscrições.

§3º. A homologação da inscrição do candidato no certame
somente será efetivada após a confirmação do pagamento do valor da
taxa de inscrição.

Artigo 29. As inscrições serão efetivadas em locais de fácil
acesso e em período e horário que facilitem ao máximo a sua rea-
lização pelos interessados em prestar o concurso, devendo os postos
de recebimento de inscrição estar localizados de forma a abranger, da
melhor maneira possível, a área geográfica.

Artigo 30. A instituição executora do concurso deverá publi-
car, juntamente com a divulgação da homologação definitiva das ins-
crições, o número de vagas existentes e o número de inscritos por
cargo ou emprego.

§1º. O edital da homologação das inscrições no certame de-
verá conter as inscrições indeferidas, seguidas da motivação enseja-
dora da negativa de inscrição.

CAPÍTULO IV

DA VIDA PREGRESSA DO CANDIDATO

Artigo 31. A pesquisa e busca de dados sobre a conduta so-
cial e ética de vida pregressa do candidato poderá ser realizada e
utilizada como instrumento de avaliação em concurso público.

Parágrafo único. Tanto a habilitação quanto a inabilitação de-
corrente da pesquisa e busca de dados previstas neste artigo serão
necessariamente motivadas, sendo imprescindível a concessão do
prazo de, no mínimo, 5 (cinco) dias, para a apresentação de justifi-
cativa pelo candidato, antes da decisão.

Artigo 32. É vedada a eliminação de candidato pela existên-
cia de registro de ocorrência como testemunha ou vítima.

Parágrafo único. No caso de lavratura de registro de ocor-
rência como envolvido, aplicar-se-á o parágrafo único do artigo 31.

Artigo 33. O candidato tem o direito de ter acesso à moti-
vação de sua inabilitação decorrente da pesquisa e busca de dados,
bem como deverá ter o prazo de, no mínimo, 5 (cinco) dias para
apresentação de recurso da inabilitação.

§1º. O recurso da inabilitação decorrente da pesquisa e bus-
ca de dados deverá ser apresentado para comissão estabelecida es-
pecialmente para esse fim.

CAPÍTULO V

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Artigo 34. É assegurado à pessoa com deficiência o direito
de se inscrever em concurso público para provimento de cargo ou
emprego cujas atribuições sejam compatíveis com sua deficiência,
com base na legislação própria em vigor.

§1º. Deverá ser destinado no mínimo 20% das vagas a can-
didatos PCD.

Artigo 35. As pessoas com deficiência poderão concorrer, sob
sua inteira responsabilidade, a vagas legalmente reservadas a defi-
cientes, previstas no edital, com base na legislação em vigor, devendo
apresentar laudo médico que comprove a sua condição.

Artigo 36. No ato da inscrição, o candidato deverá declarar:

I - ser pessoa com deficiência; e
II - estar ciente das atribuições do cargo ou emprego para o

qual pretende se inscrever e de que, no caso de vir a exercê-lo, es-
tará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins
de habilitação na avaliação de desempenho funcional.

Artigo 37. O candidato deverá solicitar, caso seja necessário,
por escrito e no ato da inscrição, condições especiais para a reali-
zação das provas do certame, com base na legislação em vigor.

Artigo 38. A pessoa com deficiência inscrita em concurso pú-
blico, resguardadas as condições especiais para a sua admissão, pre-
vistas no respectivo edital, participará do concurso em igualdade de
condições com os demais candidatos, especialmente no que concer-
ne:

|- ao conteúdo e à elaboração das provas;
II - aos critérios de avaliação e aprovação;
III - ao horário e ao local de aplicação das provas, garantida

a devida acessibilidade;
IV - à nota mínima exigida para aprovação.

Artigo 39. Não ocorrendo aprovação de candidatos com de-
ficiência em número suficiente para o preenchimento de vagas reser-
vadas, essas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados,
com estrita observância da ordem de classificação geral final do con-
curso público.

CAPÍTULO VI

DA VALIDADE E DATA DE HOMOLOGAÇÃO

Artigo 40. O prazo de validade do concurso público será de
até 2 (dois) anos, prorrogável uma vez, por igual período.

§1º. O prazo de validade do concurso público será contado
da data da publicação oficial do ato homologatório do seu resultado
final, após a conclusão de todas as etapas, caso houver.

§2º. Caso ocorra o chamamento de novas turmas para a rea-
lização de curso de formação ou aperfeiçoamento, dentro do mesmo
certame, a data da publicação oficial do ato homologatório do seu re-
sultado final somente poderá ocorrer após a finalização da última tur-
ma.

§3º. O prazo de validade dos certames, será suspenso nos
casos de decretação de calamidade pública e enquanto esta perdu-
r a r.

§4º. Fica vedada a realização de novo concursos público pa-
ra o mesmo cargo, enquanto viger a suspensão do certame.

TÍTULO III

DAS PROVAS

CAPÍTULO I

DA ELABORAÇÃO DAS PROVAS

Artigo 41. As provas do concurso público podem ser objeti-
vas, dissertativas, práticas ou de títulos, de esforço físico ou de ava-
liação psicológica, sendo vedada a realização de certames que con-
templem tão somente provas de títulos.

§1º. O concurso público poderá ser realizado em mais de
uma etapa, mediante aplicação de provas, de caráter eliminatório e
classificatório, em que serão avaliados os conhecimentos básicos e
específicos sobre as matérias ou disciplinas e respectivos conteúdos
programáticos constantes do edital de abertura do certame.

§2º. As provas serão elaboradas de maneira clara e objetiva,
de forma a possibilitar ao candidato a compreensão do tema dado a
julgamento, considerado o nível de escolaridade e técnico dos cargos
e empregos em disputa.

§3°. Nas provas objetivas ou dissertativas de Língua Portu-
guesa, a terminologia linguística, quando for o caso, será a estabe-
lecida:

I- na Nomenclatura Gramatical Brasileira;

II- nos acordos ortográficos oficialmente adotados no Brasil;
III - nos vocabulários oficiais elaborados pela Academia Bra-

sileira de Letras;

§4º. Serão anuladas:

I - as questões redigidas de maneira obscura ou dúbia;
II - as questões cuja redação admita mais de uma interpre-

tação ou resposta;
III - as questões com erro gramatical.

§5°. Nas provas de matéria técnica, a redação das questões
poderá utilizar terminologia e redação próprias do ramo de conheci-
mento respectivo, sempre formuladas objetivamente.

§6º. A realização de provas práticas ou de conhecimentos
específicos obriga:

I - a adoção, pela Comissão Examinadora, de instrumentos,
processos, equipamentos, técnicas e materiais usualmente utilizados
para a ação cuja realização se pretende aferir;

II - a adoção de critérios expressos e objetivos de pontuação
e avaliação.

§7°. As provas de caráter eliminatório deverão aferir os co-
nhecimentos específicos exigidos para o exercício do cargo ou em-
prego, conforme o grau de escolaridade requerido e o seu conteúdo
ocupacional.

§8º. As provas devem observar a necessária adequação à
natureza das atividades inerentes ao cargo ou emprego público, evi-
tando a incompatibilidade dos conteúdos exigidos em relação às ati-
vidades que serão efetivamente desenvolvidas pelo concursando em
caso de ingresso.

Artigo 42. Cabe à instituição realizadora do concurso promo-
ver a publicação oficial da composição da Comissão Examinadora, di-
vulgando o nome completo do profissional selecionado, sua formação
acadêmica e matéria sobre a qual elaborará as questões do certame.

§1º. As questões das provas de conhecimentos específicos
ou especializados deverão ser elaboradas por profissionais devida-
mente habilitados para avaliações dessa natureza, evitando o exercí-
cio profissional por leigo ou não habilitado.

§2º. Por profissional habilitado entende-se, para efeitos desta
Lei, aquele com formação igual ou superior à exigida pelo cargo ou
emprego.

Artigo 43. O nível de dificuldade das questões será definido
pela Comissão Examinadora do concurso, ouvida a Comissão de Con-
curso do órgão ou da entidade da Administração Pública que o pro-
move, a partir da complexidade das funções relativas ao cargo ou
emprego em disputa.

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DAS PROVAS

Artigo 44. Somente será admitido ao local da prestação das
provas o candidato que exibir, no ato, documento de identificação pes-
soal com fé pública, contendo foto de seu titular, salvo apresentação
de justo motivo que o impeça de cumprir esse requisito.

§1°. A instituição organizadora do certame deverá solicitar,
quando da aplicação das provas, a autenticação digital do candidato
na folha de respostas personalizada ou outro processo de identifica-
ção.

Artigo 45. As embalagens contendo os cadernos de provas
preparadas para aplicação serão lacradas e rubricadas pelo respon-
sável no local do concurso público, cabendo igual responsabilidade,
se for o caso, ao representante legal da instituição especializada con-
tratada ou conveniada para aplicação da prova.

Artigo 46. A inviolabilidade do sigilo das provas será compro-
vada no momento de romper-se o lacre dos malotes, mediante termo
formal e na presença de, no mínimo, 2 (dois) candidatos nos locais
de realização da prova.

Artigo 47. O local de realização das provas deverá contar
com vias de acesso próprias para pessoas com deficiência.

Artigo 48. As provas serão realizadas, preferencialmente, aos
domingos.

Artigo 49. Iniciada a prova e no curso desta, o candidato so-
mente poderá ausentar-se acompanhado de um fiscal.

§1º. O candidato poderá ser submetido a detector de metais
durante a realização da prova.

§2º. É obrigatória a permanência do candidato no local por,
no mínimo, 1 (uma) hora.

§3º. É vedado ao candidato, sob pena de nulidade, inserir na
folha de respostas, afora o local reservado para esse fim, ou no corpo
das provas, o seu nome, assinatura, local de realização, ou qualquer
outro sinal que o possa identificar.

§4º. Após o término da prova, o candidato não poderá re-
tornar ao recinto em nenhuma hipótese.

Artigo 50. A instituição organizadora do concurso público de-
verá entregar ao candidato os cadernos de provas, bem como dis-
ponibilizar os cartões de resposta no endereço eletrônico do Poder
Público e, se for o caso, no da instituição especializada executora.

Artigo 51. O gabarito oficial da prova do concurso público se-
rá publicado, no máximo, 3 (três) dias após a realização da prova, no
endereço eletrônico do Poder Público e, se for o caso, no da insti-
tuição especializada executora.

Parágrafo único. Nos 2 (dois) dias seguintes à publicação do
resultado do gabarito da prova, o candidato poderá requerer vista da
prova e, em igual prazo, a contar do término da vista, apresentar re-
curso dirigido à Comissão de Concurso.

CAPÍTULO III
DA CORREÇÃO DAS PROVAS

Artigo 52. É admitido, no edital, o condicionamento de cor-
reção de prova de determinada etapa à aprovação na etapa anterior.

Artigo 53. A correção das provas de Língua Portuguesa e de
intelecção de textos observará a terminologia prevista no art. 41, §3°,
desta Lei.

Artigo 54. A correção de prova de Informática utilizará deno-
minações e sistemas disponíveis nas versões atualizadas e compa-
tíveis com as necessidades do órgão promotor do concurso público.

Artigo 55. A correção das provas relativas à parte constitu-
cional, regimentos internos e legislação específica de órgãos públicos
utilizará como referência a versão dessas normas vigente na data da
primeira publicação do edital.

Artigo 56. A metodologia adotada para apuração das notas
parcial e final de aprovação e classificação dos candidatos no certame
deverá estar claramente identificada e explicada no edital.

§1°. Anota mínima de aprovação nas provas e a média final
mínima serão estabelecidas no edital de abertura do concurso públi-
co.

§2º. Após o julgamento e a identificação pública das provas,
quando a correção não for através de processo eletrônico, será dada
vista das mesmas ou das folhas de respostas aos candidatos no lo-
cal, prazo e horário fixados no edital.

Artigo 57. Quando a correção das provas não for realizada
através de processamento eletrônico, o sigilo, quanto à identidade dos
concursandos, será assegurado pelos atos públicos de desidentifica-
ção e identificação das mesmas.

§1°. A desidentificação das provas consistirá na aposição de
um mesmo número nas folhas de resposta e nos canhotos, nos quais
os candidatos tenham lançado suas assinaturas, destacando-se os
aludidos canhotos.
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§2º. O processo de desidentificação das provas é público e
será realizado de acordo com o previsto no edital indicando a data, o
horário e o local de realização desse processo na presença de re-
presentante do órgão promotor do certame.

§3º. Os canhotos a que se refere o § 1º serão guardados em
invólucros lacrados, devendo os candidatos presentes ao ato de de-
sidentificação aporem suas rubricas nos citados invólucros, juntamente
com as dos membros da Comissão de Concurso, a fim de garantir
sua inviolabilidade.

§4º. A pontuação obtida será lançada nas provas, pela Co-
missão Examinadora, antes do trabalho de identificação das mesmas,
o qual se fará publicamente em dia, hora e local estabelecidos me-
diante edital, com a antecedência mínima de 3 (três) dias.

§5º. Após a identificação pública das provas, as notas serão
divulgadas mediante edital e afixadas em local de fácil acesso ao
candidato.

§6º. Os atos públicos de desidentificação e identificação das
provas não são aplicados quando as mesmas forem corrigidas por
computador ou por outro meio mecânico ou eletrônico, observados,
neste caso, critérios próprios de segurança e inviolabilidade.

CAPÍTULO IV
DAS ESPÉCIES DAS PROVAS

Seção Das Provas Objetivas

Artigo 58. As provas objetivas serão elaboradas de forma a
se aferir, pela resposta do candidato, o efetivo conhecimento da ma-
téria sob exame, vedadas formulações cuja dificuldade se constitua,
exclusiva ou predominantemente, na intelecção da assertiva, exceto
no caso de prova específica dessa área de conhecimento.

Artigo 59. O candidato, ao término da prova, entregará a fo-
lha de respostas personalizada ao fiscal da sala de realização do cer-
tame.

Parágrafo único. As respostas às questões devem ser assi-
naladas na folha de respostas personalizada.

Seção II
Das Provas Dissertativas

Artigo 60. O conteúdo das provas dissertativas e os respec-
tivos critérios de correção e pontuação serão definidos no edital nor-
mativo do concurso.

Artigo 61. Serão previstos no edital normativo do concurso:
I - as tipologias textuais passíveis de exame na prova dis-

cursiva;
II - o número de questões dissertativas com as respectivas

pontuações;
III - os critérios de correção.

Artigo 62. A avaliação das respostas às questões dissertati-
vas deverá ser feita com base em critérios objetivos de correção, on-
de estejam indicados, pelo menos:

I - os temas de abordagem necessária;
II - a pontuação a elas relativa;
III - o critério de atribuição da nota final da questão;
IV - as razões da perda de pontos pelo candidato.
Parágrafo único. Na correção das provas escritas dissertati-

vas, o examinador lançará sua rubrica, a pontuação dada a cada uma
das questões e, por extenso, a nota atribuída à prova.

Seção III
Das Provas Físicas

Artigo 63. A realização de prova física em concurso público
exige previsão objetiva no edital e performances mínimas diferentes
para homens e mulheres.

§ 1º As provas físicas deverão, se possível, ser realizadas no
mesmo dia, sem interrupção, até que todos os candidatos hajam sido
examinados.

§ 2º o desempenho do candidato será julgado pelo especia-
lista em Educação Física, por escrito e fundamentadamente, por meio
de ficha de avaliação própria.

§ 3º Haverá registro em gravação de vídeo e áudio ou por
qualquer outro meio que possibilite a sua posterior reprodução.

§4º. Para fins de armazenamento do disposto no parágrafo
anterior, a gravação ou o meio utilizado, deverão ser armazenados, no
mínimo, por 5 anos.

Artigo 64. Os desempenhos mínimos serão fixados com aten-
ção ao desempenho médio de pessoa em condição física ideal para a
realização satisfatória das funções do cargo ou emprego.

Seção IV
Das Provas Práticas

Artigo 65. A realização de provas de habilitação prática exige
o fornecimento, a todos os candidatos, de idêntico equipamento ou
instrumento, em condições de funcionamento ideais, vedadas as va-
riações de marca, modelo ou operacionalidade.

§ 1o O equipamento, o material ou o instrumento utilizado
deverá, necessariamente, guardar relação direta com aquele a que
estiver sujeito o candidato aprovado, no exercício das funções do car-
go ou emprego.

§ 2o O edital deverá informar sobre o equipamento, o ma-
terial ou os instrumentos que serão utilizados, de forma objetiva, com
indicação, se for o caso, da marca, do modelo e tipo, além de todas
as indicações necessárias à perfeita identificação, sob pena de nuli-
dade dessa fase do certame.

§ 3° Haverá registro em gravação de vídeo ou por qualquer
outro meio que possibilite a sua posterior reprodução.

§ 4º. Para fins de armazenamento do disposto no parágrafo
anterior, a gravação ou o meio utilizado, deverão ser armazenados, no
mínimo, por 5 anos.

Artigo 66. O desempenho do candidato será julgado por, no
mínimo, 2 (dois) especialistas, por escrito e fundamentadamente, por
meio de ficha de avaliação própria.

Artigo 67. As provas de habilidade prática deverão, se pos-
sível, ser realizadas no mesmo dia, sem interrupção, até que todos os
candidatos hajam sido examinados.

Parágrafo único. Em razão de condições climáticas, se a pro-
va prática for realizada ao ar livre, poderá ser adiada ou interrompida,
sendo a nova data divulgada por meio de edital com 8 (oito) dias de
antecedência.

Artigo 68. No caso das provas de digitação e conhecimentos
práticos específicos, deverá haver indicação no edital dos instrumen-
tos, aparelhos ou das técnicas a serem utilizados.

Seção V
Da Avaliação Psicológica

Artigo 69. A realização de exame psicotécnico está condicio-
nada à existência de previsão legal expressa específica e deverá es-
tar prevista no edital, devendo ser apurada por critérios objetivos.

Artigo 70. A avaliação psicológica terá caráter eliminatório e
obedecerá ao disposto nas Resoluções do Conselho Federal de Psi-
cologia, que regulamentam a avaliação psicológica em concursos pú-
blicos.

Parágrafo único. O processo de avaliação psicológica será
constituído de instrumentos e técnicas psicológicas, observados os cri-
térios definidos pelo Conselho Federal de Psicologia, os quais veri-
ficarão as habilidades intelectuais e a adequação das características
psicológicas do candidato ao perfil exigido pelo cargo ou emprego.

Artigo 71. A avaliação psicológica será realizada por junta
composta por, pelo menos, 3 (três) profissionais devidamente habili-
tados para avaliações dessa natureza, vedada a submissão, a qual-
quer título ou sob qualquer circunstância, a exame por 1 (um) único
a v a l i a d o r.

Artigo 72. Os resultados constarão de laudo psicológico que
enunciará a indicação ou não do candidato ao cargo ou emprego pú-
blico.

Artigo 73. É vedada a avaliação psicológica exclusivamente
por entrevista.

Artigo 74. Aos candidatos inabilitados na avaliação psicológi-
ca é assegurado apresentar recurso, anexando o laudo psicológico
feito por psicólogo que não tenha participado da avaliação anterior,
pertencente ao SUS ou não.

Artigo 75. São inválidos e de nenhum efeito os resultados da
avaliação psicológica a que foi submetido o candidato em outro con-
curso, mesmo que recente.

Seção VI
Das Provas Orais

Artigo 76. As provas orais serão realizadas por uma Comis-
são de examinadores formada por, no mínimo, 3 (três) especialistas,
cuja relação nominal, contendo formação acadêmica e titulação, será
publicada, oficialmente, pela instituição promotora do certame.

Artigo 77. A avaliação do candidato será obrigatoriamente
fundamentada, com demonstração objetiva do erro ou do acerto das
respostas e da sustentação, sendo vedada a análise sucinta.

Artigo 78. O exame de prova oral, quando exigido pela lei
que regula a carreira do cargo ou emprego público, somente será rea-
lizado quando previsto no edital, devendo sua realização ser gravada
ou filmada.

Parágrafo único. A pessoa com deficiência auditiva e oral te-
rá direito à realização desse tipo de prova do certame através da
adoção da linguagem oficial de sinais.

Artigo 79. A repetição do exame de prova oral somente será
possível se essa possibilidade estiver prevista no edital.

Seção VII
Dos Títulos

Artigo 80. O julgamento dos títulos, que terá caráter mera-
mente classificatório, será feito nos termos dos critérios estipulados no
edital.

§ 1o Os pontos conferidos aos títulos não poderão somar
mais de 25% (vinte e cinco por cento) do total dos pontos atribuídos
às provas de caráter eliminatório.

§ 2o Não constituirão títulos:
I - a simples prova de desempenho de cargo, emprego ou

função públicos, salvo quando a experiência profissional em atividade
guardar relação com as atribuições do cargo ou emprego conforme
dispuser o edital do concurso;

II - os trabalhos que não sejam de autoria exclusiva do can-
didato; III - os atestados de capacidade técnica ou de boa conduta
profissional;

IV - o certificado de conclusão de cursos de qualquer natu-
reza, quando a aprovação do candidato resultar de mera frequência.

Artigo 81. Na hipótese de constar nos editais normativos de
concurso público a aferição de títulos, serão obedecidas as seguintes
condições:

I - a aferição terá caráter exclusivamente classificatório, sen-
do facultada ao candidato a ausência deles, caso em que apenas não
lhe serão atribuídos eventuais pontos;

II - não haverá exigência de títulos nos concursos destinados
ao preenchimento de cargos ou empregos de nível fundamental e mé-
dio, salvo exigência prevista em lei;

III - o edital identificará expressamente os títulos a serem
considerados e a respectiva pontuação, vedada a aceitação de títulos
que não guardam relação com as atribuições do cargo ou emprego
em disputa;

I - os títulos deverão ser comprovados através da apresen-
tação de documento hábil;

V - os títulos obtidos em instituições estrangeiras, devidamen-
te reconhecidos pelo órgão oficial de ensino nacional, não poderão ter
pontuação superior aos equivalentes obtidos em instituições nacio-
nais;

VI - não será considerado como título a comprovação de
tempo de serviço público limitado a uma esfera de governo ou mesmo
entre as esferas federal, estadual e municipal e privada.

Parágrafo único. Nos casos em que o concurso se destinar a
cargos ou empregos com formação universitária específica, é vedado
aceitar títulos que não guardem relação com essa formação.

Artigo 82. Será facultado ao concursando, após a publicação
do resultado por edital, tomar ciência dos pontos atribuídos a cada
um dos títulos apresentados pelos demais concorrentes.

CAPÍTULO V
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Artigo 83. As provas e avaliações de qualquer das fases ou
etapas de concurso público são recorríveis administrativamente, sendo
considerada sem efeito qualquer previsão editalícia que impeça ou
obstaculize a interposição de recurso.

§ 1º O pedido de vista de recurso impetrado, formulado por
candidato ou por procurador, é de deferimento obrigatório.

§ 2° No caso de vista de prova discursiva, é obrigatório o
fornecimento de cópia dos textos e das respectivas planilhas de cor-
reção.

Artigo 84. A interposição de recurso pelo candidato deverá
ser mediante exposição fundamentada, acompanhada de documenta-
ção e apresentada em formulário específico, cujo modelo será dispo-
nibilizado pela instituição organizadora do certame.

§ 1º Os recursos devem conter fundamentação técnica e
guardar relação com a matéria em debate.

§ 2º Os recursos deverão ser apresentados em 2 (duas) vias
de igual teor e forma, sendo que o candidato indicará, na folha de
rosto, a questão objeto do recurso e os seus demais dados de iden-
tificação e do respectivo concurso público.

§ 3o A apresentação das razões de recurso da questão con-
testada deverá ser realizada em separado, sem identificação do re-
corrente nas razões, sempre que possível.

§ 4° O candidato que recorrer de mais de uma questão de-
verá apresentar um formulário para cada questão.

Artigo 85. Os recursos apresentados a cada prova, ou a cada
fase do concurso, deverão estar julgados em até 30 (trinta) dias, a
contar do encerramento do prazo de recebimento, podendo ser pror-
rogado em caráter excepcional a critério da instituição organizadora
mediante apresentação e ampla divulgação da motivação.

Artigo 86. O prazo para recurso não pode ser inferior a 5
(cinco) dias úteis da publicação oficial do resultado.

Artigo 87. A decisão sobre o recurso, especialmente de in-
deferimento, exige fundamentação com base em critérios objetivos.

Artigo 88. É assegurado ao candidato o direito de examinar
as razões do indeferimento de recurso por ele interposto, bem como o
fornecimento de certidão, em inteiro teor, da decisão e seu fundamen-
to.

Artigo 89. A anulação de questão aproveita a todos os can-
didatos que se submeteram regularmente ao certame.

TÍTULO IV
DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL

Artigo 90. O edital deverá especificar os percentuais mínimos
de acerto de questões, em cada prova e no conjunto das provas, ne-
cessário para que o candidato seja considerado aprovado no concurso
público.

Artigo 91. Os critérios que serão adotados, sucessivamente,
para fins de desempate dos candidatos aprovados deverão estar pre-
vistos expressamente no edital, observando a legislação em vigor.

Parágrafo único. Caso haja sorteio público como critério de
desempate, a data, o horário e o local de realização do mesmo serão
comunicados mediante edital publicado no do Estado e divulgado con-
forme previsão editalícia, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias
úteis de sua realização.

TITULO V
DA HOMOLOGAÇÃO

Artigo 92. Após a apreciação dos recursos, será publicado no
do Estado, em até 30 (trinta) dias, o edital contendo a homologação
do resultado final do concurso público.

§ 1o O edital da homologação do resultado final do certame
deverá ser composto de 2 (duas) listas, contendo, a primeira, a pon-
tuação de todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiên-
cia, e a segunda, somente a pontuação dessas últimas, sempre pela
ordem decrescente da nota obtida.

§ 2o O instrumento de divulgação em tela deverá conter ain-
da: o número de inscrição e o nome completo do candidato; a nota
final obtida por prova e a nota final geral; a classificação geral; e a
discriminação do cargo ou emprego para o qual prestou concurso e,
quando for o caso, a indicação da área de especialização.

Artigo 93. Os candidatos classificados deverão comunicar à
área de Recursos Humanos da entidade promotora do certame qual-
quer mudança de endereço e de números de telefone para contato,
sob pena de, em não sendo encontrados, serem considerados desis-
tentes.

TÍTULO VI
DA CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO

Artigo 94. A convocação para a nomeação no cargo ou em-
prego público obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
aprovados.

§ 1º A nomeação dos candidatos aprovados e classificados
será feita dentro do prazo da validade do concurso, computada a sua
respectiva prorrogação, contado da data de publicação da homologa-
ção do resultado final.

§ 2º Caso o candidato convocado para assumir a vaga não
preencha os requisitos para a posse ou, por qualquer motivo, venha a
desistir da vaga, o órgão ou a entidade da Administração Pública con-
vocará o próximo candidato classificado, seguindo a ordem final de
classificação no certame.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 95. São assegurados ao candidato, ainda que não
aprovado no certame, durante prazo estipulado no edital normativo do
concurso, conhecimento, acesso e exame à correção de suas provas
e às respectivas pontuações atribuídas pela Comissão Examinadora.

Parágrafo único. Ao Tribunal de Contas do Estado, ao Minis-
tério Público Estadual e ao Poder Judiciário são assegurados acesso
e exame a todos os atos e documentos relativos às provas de quais-
quer candidatos, quando necessário à elucidação de controvérsias tra-
zidas à sua apreciação.

Artigo 96. A instituição organizadora do concurso público terá
o prazo de 30 (trinta) dias, após o encerramento do certame, para
publicar no endereço eletrônico do Poder Público e, se for o caso, no
da instituição especializada executora, um demonstrativo contendo a
discriminação das receitas, das despesas, dos custos e do resultado
auferido com a prestação do serviço de realização do concurso pú-
blico.

Artigo 97. Cabe ao Tribunal de Contas do Estado a aprecia-
ção da prestação de contas prevista no art. 106, a qual deverá evi-
denciar a origem e a aplicação dos recursos provenientes da reali-
zação do certame.

Artigo 98. Os prazos a que se refere esta Lei serão contados
excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 1° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
seguinte, se o vencimento cair em dia em que não houver expediente
ou esse for encerrado antes da hora normal.

§ 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo con-
tínuo.

$ 3° Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de da-
ta a data; se no mês do vencimento não houver o dia equivalente
àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês.

Artigo 99. O Tribunal de Contas do Estado terá amplo poder
de investigação, cabendo-lhe requerer e examinar, diretamente ou
através de seu corpo técnico, a qualquer tempo, todos os elementos
necessários ao exercício de suas atribuições de controle e fiscaliza-
ção, inclusive podendo avaliar os valores estabelecidos na realização
do certame.

Parágrafo único. Não poderá ser negada qualquer informa-
ção, a pretexto de sigilo, ao Tribunal de Contas.

Artigo 100. Qualquer cidadão é parte legítima para efetuar re-
presentação de irregularidade ou ilegalidade eventualmente ocorrida
no certame à instituição promotora do certame, aos órgãos compe-
tentes pelo controle e fiscalização dos concursos públicos.

Artigo 101. A documentação do concurso público deverá ser
arquivada pela instituição promotora durante o prazo de validade do
certame.

Parágrafo único. Expirado o prazo de validade do concurso
público, a documentação poderá ser eliminada, com exceção do Re-
latório de Classificação Final e daqueles documentos objetos de ação
judicial.

Artigo 102. A remuneração, quando couber, dos trabalhos de
planejamento, elaboração e correção de provas, bem como de exe-
cução e fiscalização, obedecerá ao estabelecido em legislação pró-
pria.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à remune-
ração de trabalhos executados, excepcionalmente, por pessoas estra-
nhas ao serviço público estadual.

Artigo 103. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, ressalvados os concursos em andamento, que continuarão a re-
ger-se pela legislação em vigor até o término dos respectivos certa-
mes.

Edifício Lúcio Costa, 02 de fevereiro de 2023.
Deputado RODRIGO AMORIM

J U S T I F I C AT I VA

O concurso público é o processo seletivo reconhecidamente
democrático que premia o mérito e viabiliza o acesso ao cargo efetivo
àqueles que melhor demonstram preparo para assumir, acima de tu-
do, o ônus da responsabilidade do exercício da função na adminis-
tração pública.

A Constituição Federal e a Constituição Estadual impõe a
obrigatoriedade da investidura em cargo e emprego público ser rea-
lizada mediante a realização de concurso público, de provas ou de
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provas e títulos, gerando transformações significativas na sociedade,
com destaque para a qualificação do serviço público - por mais que
ainda mereça crítica e aperfeiçoamento na forma de seleção - o cres-
cimento progressivo da demanda por cargos, empregos públicos e a
difusão do ramo empresarial especializado, para a realização e pre-
paração do certame, tais como: instituições organizadoras, cursos pre-
paratórios, meios de comunicação, livrarias e editoras.

Naturalmente, a busca por um cargo ou emprego público ain-
da é repleta de obstáculos, pelos quais os concursandos se dedicam
a superar, empreendendo tempo de preparação considerável e inves-
tindo recursos materiais e financeiros na conquista do sonho da es-
tabilidade e da independência financeira.

Infelizmente, não há a garantia de que o concurso pretendido
realmente ocorrerá e estará sujeito a regras básicas, tais como tempo
mínimo para preparação; previsão editalícia da bibliografia exigida pe-
la banca examinadora; divulgação dos critérios para correção das pro-
vas; definição de um valor justo para a taxa de inscrição; garantia da
convocação dos aprovados; definição das instâncias recursais; dentre
outros assuntos relevantes, cuja falta de exposição no edital podem
vir a comprometer a lisura, a idoneidade e a transparência do pro-
cesso de seleção pública.

Atualmente, não há norma jurídica estadual ou federal que
regulamente a plena realização dos concursos públicos, para ocupa-
ção de cargos e empregos na administração pública estadual, confor-
me previsto no inciso II do Art. 37 da Constituição Federal e no inciso
II do Art. 77 da Constituição Estadual, o que, de certa forma, eleva o
edital à condição de instrumento único de normatização dos critérios
do certame.

O objetivo da presente proposição que ora apresento destina-
se a estabelecer as normas gerais para a realização de concursos
públicos, de provas ou de provas e títulos, na administração pública
direta e indireta do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

Neste diapasão, o projeto de lei tem por finalidade limitar as
alterações nas regras do concurso com edital já em curso, o que pre-
judica, sobremaneira, o pretendente a um cargo ou emprego público,
cujo concurso deve ser regido pelos princípios básicos da igualdade,
da publicidade, da competitividade, da seletividade e da transparên-
cia.

No mesmo sentir, visa-se com a presente proposição, evitar
que escândalos continuem ocorrendo no ERJ envolvendo tal temática,
resguardando sempre, o candidato.

Norma de semelhante matéria foi aprovada no corrente ano
no Estado do Rio Grande do Sul, sob nº 15.266 de 24 de Janeiro de
2019.

A apresentação dessa proposta de regramento de caráter
moralizador tem a nobre pretensão de regulamentar os concursos pú-
blicos, evitando a ocorrência de problemas que emperram a realiza-
ção dos certames, tais como: as irregularidades contidas nos editais;
provas mal formuladas; uso de questões já aplicadas em outras se-
leções; suspeitas de fraudes; falta de fiscalização e controle por en-
tidade independente na relação contratual entre a administração pú-
blica e a instituição organizadora do certame; contratações irregulares
de empresas para a aplicação dos testes, as quais, muitas vezes, não
possuem tradição no mercado e apresentam precedentes de irregu-
laridades cometidas em processos seletivos anteriores; não obediência
à Lei de Licitações pelo Poder Público para fins de contratação da
instituição organizadora; dentre outras já exaustivamente veiculadas
na imprensa gaúcha e nacional.

É inadmissível que irregularidades como editais com exigên-
cias ilegais ou inconstitucionais; limitação de idade para participação
no concurso e discriminação de sexo; provas que contêm questões
mal formuladas e não são anuladas pelas bancas examinadoras; di-
vergências entre o conteúdo programado no edital e o abordado nas
provas; falta de critério na elaboração e na correção das provas dis-
cursivas; contratação de empresas sem qualificação para organização
de concursos; contratações irregulares de empresas para organizar e
aplicar as provas; e exclusão de fases intermediárias, que gerem pre-
juízos e desânimo nas pessoas que buscam a concretização do ob-
jetivo de conquistar um emprego estável no setor público.

Faz-se necessário uma ação e uma real atenção na conso-
lidação desse segmento, instituindo um regramento mínimo que dis-
cipline a realização do certame.

Outro não é o espírito da proposta senão a de tentar conferir
regras claras, objetivas e transparentes aos concursos públicos rea-
lizados no âmbito na administração pública direta e indireta do Poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro, estabelecendo normas a se-
rem seguidas com base nos princípios constitucionais de observância
compulsória pela Administração Pública.

É necessário que esta Casa defenda a credibilidade da po-
pulação no processo de realização do concurso público com transpa-
rência, lisura e moralidade, como valioso instrumento democrático e
constitucional para recrutar e selecionar servidores.

Dessa forma, valorizamos o investimento de tempo e dinheiro
que os candidatos aplicam na sua digna preparação para o exame
público, que não pode constituir-se num jogo de cartas marcadas,
mas num processo seletivo que requer a garantia ao cidadão das
condições de impessoalidade, igualdade, moralidade e legalidade.

Diante do exposto, solicito o apoio da regulamentação da
realização do concurso público no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro.

PROJETO DE LEI Nº 55/2023

DISPÕE SOBRE O DIREITO DAS MULHERES A ACOMPANHANTE
EM PROCEDIMENTOS DE SAÚDE QUE EXIJAM ALGUM TIPO DE
SEDAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
Autor: Deputado RODRIGO AMORIM

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de De-
fesa dos Direitos da Mulher; de Saúde; de Economia, Indús-
tria e Comércio; e de Orçamento, Finanças, Fiscalização Fi-
nanceira e Controle.
Em 02.02.2023
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR - PRESIDENTE
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO RESOLVE:
Artigo 1º. Fica assegurado às mulheres o direito de terem 01

(um) acompanhante de sua livre escolha nos procedimentos de saúde
que exijam algum tipo de sedação, em estabelecimentos públicos e
privados no estado do Rio de Janeiro.

§1º O exercício do direito deverá se realizar em consonância
com as normas sanitárias que regularem o procedimento de saúde.

§ 2º O disposto no caput se aplicará às situações de emer-
gência, na medida do possível, conforme determinação da equipe mé-
dica.

§ 3º Excetuadas as emergências, o estabelecimento de saú-
de deverá informar, em tempo hábil, sobre o direito à acompanhante
e, caso a paciente decline de acompanhamento, assinará termo es-
pecífico de dispensa do mesmo.

Artigo 2º. Os estabelecimentos de saúde deverão afixar em
cartaz ou meio eletrônico de fácil acesso e visibilidade, informando so-
bre o direito a que se refere esta Lei.

Artigo 3º. O descumprimento do disposto nesta Lei, sem pre-
juízo de outras sanções administrativas, civis e penais cabíveis, im-
plicará a incidência:

I - Quando praticado em estabelecimentos públicos, por ser-
vidor público, as penalidades previstas em lei específica;

II - Quando praticado em hospitais ou estabelecimentos de
saúde privados, por colaboradores destes, multa de R$ 1.000,00 (hum
mil reais) ao estabelecimento, dobrada em cada caso de reincidência,
até o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), devendo esses valores
serem corrigidos anualmente pelo índice IGP-M.

Artigo 4º. A fiscalização do cumprimento desta Lei, bem co-
mo a aplicação das multas acima previstas, fica a cargo da Secretaria
de Estado de Saúde - SES, devendo os valores arrecadados serem
revertidos para o fundo estadual de saúde.

Artigo 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Edifício Lúcio Costa, 01 de fevereiro de 2023.
Deputado RODRIGO AMORIM

J U S T I F I C AT I VA

Inúmeras notícias veiculadas na mídia dão conta de denún-
cias de mulheres que sofreram abusos e violências por supostos pro-
fissionais de saúde durante a realização de procedimentos médicos
que exigiam sedação.

Os profissionais que deveriam zelar pela integridade física e
mental da mulher que se encontrava vulnerável, aproveitaram-se de
tal estado para o cometimento de crimes. O modus operandi é claro:
na ausência de um acompanhante de confiança da mulher, há a prá-
tica do crime.

Nesse sentido, a presente lei pretende estabelecer como con-
duta altamente recomendada, destinada a prevenir a violência contra
a mulher, a presença de uma pessoa, à escolha da mulher, que a
acompanhe durante a realização de procedimentos que exijam seda-
ção.

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação
do presente projeto de lei.

PROJETO DE LEI Nº 56/2023

CONSIDERA PATRIMÔNIO IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO PARA FINS DE PRESERVAÇÃO CULTURAL A GALERIA DA
VELHA GUARDA DA GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA
UNIDOS DA VIRADOURO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor: Deputado RODRIGO AMORIM

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Cul-
tura; e de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regio-
nal.
Em 02.02.2023
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR - PRESIDENTE
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO RESOLVE:
Art. 1º - Fica considerado como patrimônio imaterial do Es-

tado do Rio de Janeiro, a GALERIA DA VELHA GUARDA DO GRÊ-
MIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA UNIDOS DO VIRADOURO,
a qual utiliza a quadra a Avenida do Contorno, nº 15, Bairro do Bar-
reto, município de Niterói, com a finalidade de preservar a cultura do
samba, da música e da história, bem como a divulgação do local de
ensaios e visitação turística de uma das maiores festas populares do
país.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Edifício Lúcio Costa, 01 de fevereiro de 2023.
Deputado RODRIGO AMORIM

J U S T I F I C AT I VA

A Galeria da Velha Guarda da GRES Unidos do Viradouro,
atua numa agremiação fundada em 24 de junho de 1946, ou seja,
setenta e seis anos de fundação, é a Guardiã da Bandeira, dos con-
ceitos da agremiação e de sua história. Tem amplo apoio de todos os
segmentos da agremiação, onde seus membros sãos os arquivos vi-
vos da história da cultura popular, os Griots, onde repassam aos mais
novos os conhecimentos e guardam os requisitos básicos desta cul-
tura popular.

O reconhecimento da Galeria da Velha Guarda da GRES
Unidos da Viradouro é de extrema importância para a continuidade e
preservação da cultura e respeito aqueles que já passaram e deixa-
ram a sua marca.

Já a Associação das Velhas Guardas das Escolas do Rio de
Janeiro, cita e define em suas páginas oficiais que é "um grupo de
sambistas da antiga, formado pelos senhores José Dib, do Salgueiro;
Jurandir Cândido Nascimento Mello e Claudionor Belisário Silva, da
Mocidade Independente de Padre Miguel; Moacyr Nascimento de Car-
valho, da Unidos do Cabuçu; Adesman Lemos de Souza, da Beija-flor;
Ed Miranda Rosa, da Mangueira; José Ferreira Leite, da Vila Isabel;
José Vieira e Joel Nunes, da Portela, se reuniram com o objetivo de
criar uma associação para preservar suas tradições, defender seus in-
teresses, com a finalidade de ter um espaço onde pudessem colocar
suas ideias, suas experiências e seus conhecimentos em prática. E
assim, no dia 7 de setembro de 1983, nasceu a Associação da Velha
Guarda das Escolas de Samba do Rio de Janeiro.

A sede da Velha Guarda da Portela, conhecida como Porte-
linha, na Estrada do Portela 466, Madureira, tornou-se a sede pro-
visória da Associação. Um lugar onde promoviam reuniões, festas e
vários outros eventos. O ponto alto desses encontros eram as rodas
de sambas que são famosas até hoje, os "causos", a música, o canto
e a dança fazem parte da vida desses sambistas. Em 1987 o grupo
conseguiu comprar a sede da Associação, na Av. Dom Helder Câme-
ra, 8144 - Piedade.

"A criação da Associação fortaleceu as Velhas Guardas e o
seu papel como mantenedor da memória do samba".

A Associação tem como Missão "Cuidar do bem-estar de
seus membros, com a finalidade de mantê-los informados através de
palestras, simpósios, cursos sempre com o objetivo de debater deter-
minados assuntos que sejam do interesse comum de todos. Procurar
manter um bom relacionamento com entidades e órgãos públicos e
privados. Fazer da Associação um espaço aberto e democrático. É
um exemplo de integração e socialização".

A Velha Guarda de uma escola de samba é formada por
seus fundadores e componentes mais antigos e experientes, que vi-
veram e fizeram a história de sua agremiação. O Dia da Velha Guar-
da é comemorado no dia 30 de setembro.

No dia 7 de setembro de 2013 a Associação da Velha Guar-
da das Escolas de Samba do Rio de Janeiro fez 30 anos. Foi uma
longa caminhada de lutas e conquistas, perdas e ganhos, tristeza e
alegrias, derrotas e conquistas. Foram anos e anos de trabalho e de-
dicação, a Associação foi idealizada por um "grupo de sambistas da
antiga" com a finalidade de ter um local para fazerem reuniões em
local que possam discutir ideias e formas de preservar e ensinar a
história do samba do Rio de Janeiro.

O esforço valeu a pena, o sonho transformou-se em realida-
de. Hoje a Associação cumpre muito bem esse papel, além de ser
uma "escola de vida" é também um celeiro de "gente sábia" e de
"gente bamba". Parabéns a todos que fizeram e continuam fazendo
parte desta história. Obrigada a todos que acreditaram e continuam a
apoiar esse trabalho cujo objetivo principal é manter e divulgar pro-
gramas culturais, recreativos e informativos". Diante do exposto acima
e das questões que estão sujeitas a comunidade escolar.

Vale salientar que o vereador de São Gonçalo Jalmir Júnior,
enquanto suplente nesta Augusta Casa, propôs PL visando tornar esta
magnífica Escola de Samba em bem imaterial; porém, o texto foi mo-
dificado, passando a constar "material", fato este que mudou a essên-
cia daquele projeto, sendo, oportunamente, vetado pelo Governo. As-
sim sendo, venho apresentar o presente Projeto de Lei, solicitando o
apoio dos meus Pares para a sua aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 57/2023

REVOGA O DECRETO-LEI Nº 224 DE 18 DE JULHO DE 1975, QUE
RECONHECE DE DOMÍNIO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
OS IMÓVEIS QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor: Deputado RODRIGO AMORIM

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; e de
Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional.
Em 02.02.2023.
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º. Fica revogado o Decreto-Lei nº 224 de 18 de julho de
1975, que "reconhece de domínio do Município do Rio de Janeiro os
imóveis que menciona, e dá outras providências".

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício Lúcio Costa, 02 de fevereiro de 2023.
Deputado RODRIGO AMORIM

J U S T I F I C AT I VA

O decreto-lei n.º 224 de 18 de julho de 1975 estabelece, em
seu artigo 1º, o reconhecimento de domínio do Município do Rio de
Janeiro, sobre os imóveis de que era titular a antiga Prefeitura do Dis-
trito Federal ou o antigo Estado da Guanabara, situados no referido
Município, na área definida e delimitada no projeto de alinhamento e
loteamento da "Cidade Nova", designado "PA-9.362/PAL - 31.591" e
aprovado pelo Decreto "E" nº 7.045, de 03 de junho de 1974, do an-
tigo Estado da Guanabara, inclusive e quadra ali prevista como "Cen-
tro Administrativo" e respectivas benfeitorias já existentes.

Em razão do referido decreto, o Sambódromo da Marquês de
Sapucaí, também conhecido como Sambódromo do Rio de Janeiro, e
oficialmente denominado como Passarela Professor Darcy Ribeiro, lo-
calizado entre os bairros do Centro e Cidade Nova, se encontra sob o
domínio do Município do Rio de Janeiro.

Contudo, diante da sua importância e estrutura, o espaço de-
veria ser utilizado durante o ano inteiro, e não apenas no Carnaval,
como ocorre atualmente sob a gestão do Município do Rio de Janeiro.
O potencial econômico do espaço deve ser explorado, para garantir
um aumento de arrecadação ao Estado do Rio de Janeiro.

Assim, é a presente proposição e peço aos Nobres Pares a
aprovação desse meritório projeto de lei, para que seja possível a re-
tomada, pelo Estado do Rio do Janeiro, deste importante equipamento
cultural.

PROJETO DE LEI Nº 58/2023

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO O DIA DA POLÍCIA DO EXÉRCITO OU
DIA DO ZENÓBIO DA COSTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor: Deputado RODRIGO AMORIM

D E S PA C H O :
A imprimir e à Comissão de Constituição e Justiça.
Em 02.02.2023.
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Artigo 1º. Fica incluída no Calendário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro o dia da Polícia do Exército ou Dia Euclides Zenóbio
da Costa, cuja data será o dia 06 de dezembro.

Artigo 2º. O dia estadual da Polícia do Exército objetiva dar o
enaltecimento merecido aos integrantes da Polícia Militar que atuam
nas unidades especializadas de infantaria dentro de grandes unidades
ou comandos, como pelotões da PE dentro das brigadas, companhias
dentro das divisões e batalhões dos Grandes Comandos.

Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Edifício Lúcio Costa, 02 de fevereiro de 2023.
Deputado RODRIGO AMORIM

J U S T I F I C AT I VA

A Polícia do Exército tem sua origem no Pelotão de Polícia
Militar da Força Expedicionária Brasileira.

Organizada sob influência americana, tinha oficiais e sargen-
tos do Exército e soldados da Guarda Civil do Estado de São Paulo
que ao retornar ao Brasil, mantiveram-se no Exército como parte da
1ª Região Militar, no Rio de Janeiro, originando o 1º Batalhão de Po-
lícia do Exército.

Em 1946 já havia a previsão de um pelotão em cada divisão
de Infantaria, Cavalaria e Blindada e, atualmente há a previsão de ao
menos um pelotão da PE por brigada, uma companhia por divisão e
um batalhão por Comando Militar de Área.

Assim, em 2017 já havia mais de 8.693 militares da PE em
nove batalhões, cinco companhias e 23 pelotões.

É importante esclarecer que a Polícia do Exército equivale ao
que seria chamado de "Polícia Militar" em outros países, mas não cor-
responde à Polícia Militar brasileira, que é uma polícia ostensiva de
preservação da ordem pública administrada pelos estados.

A PE, a Polícia da Aeronáutica e a Polícia do Batalhão Naval
são a polícia das Forças Armadas, a polícia interna dos comandos
das quais as unidades fazem parte. Em vários países os equivalentes
da PE servem de polícia judiciária para o sistema judiciário militar, tra-
balhando nas investigações de crimes militares ou crimes comuns de
militares.

A PE é tanto polícia judiciária quanto polícia administrativa,
na qual está incluído o policiamento ostensivo.

No cotidiano ela policia áreas militares, e em casos especiais
participa de operações de garantia da lei e da ordem.

Assim, possui diversas atribuições, como o uso de cães po-
liciais, organização de batedores, escolta de autoridades e comboios,
controle do fluxo nas estradas e perícia criminal. É uma tropa de in-
fantaria especializada.

A doutrina militar brasileira considera a Polícia do Exército
semelhante à infantaria de guarda (como o Batalhão da Guarda Pre-
sidencial), com atribuições equivalentes e limitações no uso como for-
ças convencionais.

O dia da Polícia do Exército ainda homenageará Euclides Ze-
nóbio da Costa (com grafia antiga Euclydes Zenobio da Costa) nas-
ceu em 09 de maio de 1893 no Rio de Janeiro e faleceu em 29 de
outubro de 1963 foi combatente da Força Expedicionária Brasileira,
General do Exército, Ministro da guerra no governo constitucional de
Getúlio Vargas, sendo considerado idealizador da Polícia do Exército.
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